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Resumo: O estudo analisa o Orçamento Participativo de Rio das Ostras entre 2019 e 2023, examinando sua 

estrutura institucional, sua relação com o Poder Executivo e sua influência nas políticas públicas locais. A pesquisa 

adota metodologia qualitativa, baseada em legislação municipal, relatórios, atas, formulários e documentos do 

Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativo. Sustenta-se que meios digitais de consulta e 

participação podem ampliar a cidadania digital, desde que acompanhados de inclusão, acessibilidade, 

transparência e monitoramento da execução das prioridades populares. O modelo híbrido, que combina 

participação on-line e polos presenciais, possui potencial inclusivo, mas revela limites ligados à insuficiência de 

ferramentas tecnológicas, à baixa adesão e ao caráter predominantemente consultivo do Conselho. Conclui-se que 

a cidadania digital no orçamento participativo requer não apenas acesso tecnológico, mas participação efetiva, 

sujeita a controle administrativo e jurisdicional quanto à transparência, inclusão e participação popular. 
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Abstract: This study analyzes Participatory Budgeting in Rio das Ostras between 2019 and 2023, examining its 

institutional structure, its relationship with the Executive Branch, and its influence on local public policies. The 

research adopts a qualitative methodology based on municipal legislation, reports, minutes, forms, and documents 

from the Municipal Council for Planning and Participatory Budgeting. It argues that digital channels for 

consultation and participation can expand digital citizenship when accompanied by inclusion, accessibility, 

transparency, and monitoring of the implementation of priorities defined by the population. The hybrid model, 

combining online participation and in-person collection points, has inclusive potential but reveals limitations 

related to insufficient technological tools, low public engagement, and the predominantly advisory nature of the 

Council. The study concludes that digital citizenship in participatory budgeting requires not only technological 

access, but also effective participation, subject to administrative and judicial oversight regarding transparency, 

inclusion, and popular participation. 

Keywords: Digital Citizenship; Inclusion; Participatory Budgeting; Public Policies;  

 
1 Mestra em Direito pela Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro - UNIRIO. E-mail: 

schuerzvanessa@gmail.com  
2 Pós-doutora em Direito pela Universidade Federal do Ceará (CE), e doutora em Teoria Jurídico-Política e 

Relações Internacionais pela Universidade de Évora - Portugal. Advogada e pesquisadora. Professora no Centro 

Universitário Alfredo Nasser — UNIFAN (GO). E-mail: fernandacarneiro@unifan.edu.br  

mailto:schuerzvanessa@gmail.com
mailto:fernandacarneiro@unifan.edu.br


148 
 

 

REVISTA JUSTIÇA DO DIREITO | ISSN 2238-3232 
Doi: https://doi.org/10.5335/rjd.v40i2.18441| v. 40, n. 2, julho-agosto. 2026 
p. 147-163 
Esta obra está sob licença Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional  

 

 

 
 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 fortaleceu a autonomia municipal e ampliou as 

possibilidades de participação social na formulação, no acompanhamento e no controle das 

políticas públicas. No âmbito local, o orçamento participativo constitui instrumento de 

aproximação entre cidadãos e Administração Pública, permitindo que demandas coletivas 

sejam apresentadas, priorizadas e encaminhadas para consideração nos instrumentos de 

planejamento e orçamento. Contudo, a simples existência de instâncias participativas não 

assegura que as prioridades definidas pela população sejam efetivamente incorporadas ao Plano 

Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual. 

Esse desafio assume novas dimensões com a incorporação de meios digitais aos 

processos participativos. Plataformas eletrônicas, consultas on-line e divulgação digital de 

informações orçamentárias podem ampliar o acesso da população ao processo decisório e 

fortalecer a cidadania digital. Entretanto, a utilização de recursos tecnológicos também pode 

reproduzir desigualdades relacionadas ao acesso à internet, à disponibilidade de equipamentos, 

ao letramento digital, à acessibilidade e à compreensão dos instrumentos orçamentários. Por 

essa razão, a participação digital somente pode ser considerada inclusiva quando acompanhada 

de alternativas presenciais, publicidade acessível, transparência sobre as decisões e mecanismos 

que permitam acompanhar o tratamento conferido às demandas populares. 

Nesse contexto, o presente artigo analisa o Orçamento Participativo de Rio das Ostras, 

no Estado do Rio de Janeiro, entre 2019 e 2023. Busca-se examinar em que medida a estrutura 

institucional do Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativo — CMPOP 

—, os mecanismos presenciais e digitais de participação e sua relação com o Poder Executivo 

contribuíram para a formulação, o acompanhamento e a efetividade das políticas públicas 

locais. Parte-se da premissa de que o modelo híbrido adotado pelo Município possui potencial 

para ampliar a participação e reduzir barreiras de acesso, mas enfrenta limites relacionados à 

baixa adesão, à insuficiência de suporte institucional, ao caráter consultivo do Conselho e à 

reduzida vinculação entre as prioridades apresentadas pela população e sua incorporação nas 

peças orçamentárias. 

Trata-se de pesquisa qualitativa, de caráter documental, desenvolvida por meio de 
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estudo de caso do Orçamento Participativo de Rio das Ostras. O recorte temporal compreende 

os anos de 2019 a 2023, período em que foram examinados os mecanismos de participação 

presencial e digital, os níveis de engajamento dos munícipes, as prioridades apresentadas ao 

CMPOP e sua relação com os instrumentos de planejamento e orçamento municipal. 

O corpus documental é composto pela Lei Orgânica Municipal; pelas Leis Municipais 

nº 780/2003 e nº 2.159/2018; pelo Plano Diretor; por instrumentos de planejamento e 

orçamento, incluindo a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual de 2023; 

por relatórios, atas, registros de reuniões e conferências, formulários de demandas, dados de 

participação e documentos relativos ao Programa de Planejamento e Orçamento Participativo. 

A pesquisa também mobiliza bibliografia sobre orçamento participativo, democracia 

participativa, políticas públicas, transparência, inclusão e cidadania digital. 

A análise documental foi organizada em quatro eixos: a) estrutura institucional e 

competências do CMPOP; b) mecanismos presenciais e digitais de participação, transparência 

e acesso à informação; c) participação, representatividade e permanência dos conselheiros; e d) 

correspondência entre as prioridades indicadas pela população, sua incorporação nos 

instrumentos orçamentários e as informações disponíveis sobre sua execução. O estudo não 

pretende estabelecer relação causal definitiva entre cada demanda apresentada e as decisões 

orçamentárias do Município, nem realizar auditoria financeira completa da execução das 

despesas. Seu objetivo é examinar, a partir dos documentos disponíveis, em que medida o 

desenho institucional e os mecanismos participativos do CMPOP favoreceram ou limitaram a 

inclusão, a cidadania digital, a transparência e a efetividade da participação popular. 

O artigo está dividido em três partes. A primeira apresenta a relação entre orçamento 

participativo, cidadania digital, inclusão e planejamento municipal, além do contexto 

socioinstitucional de Rio das Ostras. A segunda examina a estrutura, as competências, os 

fundamentos normativos e os mecanismos presenciais e digitais de participação do CMPOP. A 

terceira analisa os níveis de participação, as prioridades indicadas pela população, os limites de 

efetividade do orçamento participativo e as relações entre o Conselho e o Poder Executivo. Ao 

final, sustenta-se que a participação popular exige não apenas canais formais de consulta, mas 

condições materiais de inclusão, transparência, acompanhamento e influência efetiva sobre as 

decisões públicas. 
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1 ORÇAMENTO PARTICIPATIVO, CIDADANIA DIGITAL E INCLUSÃO NO 

PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

 

O orçamento participativo pode ser compreendido como instrumento de formulação e 

acompanhamento de políticas públicas, pois permite que cidadãos participem da identificação 

de prioridades e influenciem, ainda que em diferentes graus, as decisões sobre a alocação de 

recursos públicos. As políticas públicas correspondem não apenas às ações estatais, mas 

também às escolhas e omissões que produzem efeitos concretos na vida coletiva. Nesse sentido, 

o orçamento participativo aproxima a sociedade das decisões relativas ao planejamento 

municipal e à definição de investimentos públicos. 

Entretanto, a existência formal de espaços participativos não assegura, por si só, 

influência efetiva sobre as políticas públicas. Pode haver distanciamento entre as demandas 

apresentadas pela população, sua incorporação nos instrumentos orçamentários e sua posterior 

execução. Por essa razão, o orçamento participativo exige transparência, acesso à informação, 

mecanismos de acompanhamento e prestação de contas pelo Poder Público. 

A incorporação de meios digitais a esses processos amplia as possibilidades de 

participação e acesso às informações orçamentárias, mas também impõe desafios relacionados 

à inclusão, à acessibilidade e às desigualdades de acesso às tecnologias. A cidadania digital, 

nesse contexto, pressupõe não apenas a disponibilização de canais eletrônicos, mas condições 

materiais para que os cidadãos possam compreender, formular, acompanhar e fiscalizar as 

decisões públicas. Assim, o Direito atua como parâmetro para assegurar publicidade, 

participação, inclusão e efetividade no processo de planejamento orçamentário. 

 

1.1 O contexto socioinstitucional de Rio das Ostras 

 

Rio das Ostras, localizado na Região das Baixadas Litorâneas do Estado do Rio de 

Janeiro, possuía população estimada em 159.529 habitantes em 2021. O município apresenta 

particularidades socioeconômicas relevantes para a análise do orçamento participativo, 

especialmente em razão da expressiva participação de receitas vinculadas à exploração de 

petróleo e gás natural, incluindo royalties e participações especiais. 

A disponibilidade desses recursos pode ampliar a capacidade municipal de financiar 
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investimentos e incorporar demandas formuladas pela população no processo de planejamento 

orçamentário. Por essa razão, a análise do Orçamento Participativo em Rio das Ostras não se 

limita à abertura de espaços de consulta pública, mas também envolve a verificação de sua 

capacidade de influenciar a definição e a execução das prioridades municipais. 

Ao mesmo tempo, dados sobre renda e ocupação indicam a existência de desigualdades 

sociais que devem ser consideradas na organização dos mecanismos participativos. No contexto 

da participação digital, tais desigualdades podem afetar o acesso a equipamentos, conexão à 

internet, informação e letramento digital. A manutenção de canais presenciais, ao lado de 

instrumentos eletrônicos, torna-se, portanto, relevante para reduzir barreiras de participação e 

promover uma cidadania digital mais inclusiva. 

 

2 O CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

PARTICIPATIVO: ESTRUTURA, COMPETÊNCIAS E MECANISMOS DE 

PARTICIPAÇÃO 

 

O Orçamento Participativo constitui instrumento de governança democrática voltado à 

participação cidadã na definição de prioridades de investimento público. Por meio de debates, 

consultas e deliberações, aproxima a população das decisões orçamentárias e demanda do Poder 

Público transparência quanto aos critérios adotados, às prioridades escolhidas e à execução das 

demandas apresentadas. Mais do que um procedimento de consulta, o Orçamento Participativo 

pode fortalecer a participação social no planejamento municipal e ampliar as possibilidades de 

acompanhamento das políticas públicas.3 

Os processos participativos podem assumir formas distintas, incluindo a participação 

direta dos cidadãos, a representação comunitária por organizações e entidades sociais ou 

modelos mistos, que combinam essas modalidades.4 

A participação também possui dimensão educativa e associativa. Ao integrar espaços de 

discussão e deliberação sobre problemas coletivos, os cidadãos podem desenvolver capacidades 

 
3 AMARAL, Claudia Tannus Gurgel. A democracia deliberativa habermasiana: o orçamento participativo como 

instrumento viabilizador da transformação urbana. Tese (Doutorado em Direito da Cidade). Faculdade de 

Direito, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 
4 DIAS, Nelson; ENRÍQUEZ, Sahsil; JÚLIO, Simone (Org.). Atlas Mundial dos Orçamentos Participativos. 

Epopeia e Oficina, Portugal, 2020. 
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de compreensão dos assuntos públicos, formação cívica e articulação comunitária. Para 

Pateman5, a experiência participativa contribui para a formação de atitudes e competências 

políticas, não se limitando à manifestação episódica de preferências individuais. No contexto 

contemporâneo, essa dimensão deve incluir atenção às condições de acesso, compreensão e 

participação em meios digitais, para que a ampliação tecnológica não produza novas barreiras 

de exclusão. 

Em Rio das Ostras, o Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativo 

— CMPOP — constitui a principal instância institucional do Programa de Planejamento e 

Orçamento Participativo. Sua estrutura é formada por conselheiros, Comissão Executiva e 

Comissões Temáticas, com representação territorial organizada por setores do Município e 

participação da sociedade civil e do Poder Público. Nos termos do art. 2º da Lei Municipal nº 

2.159/2018,6 o Conselho pode contar com até cinquenta e dois conselheiros, sendo até quarenta 

e cinco eleitos pela sociedade civil e sete indicados pelo Poder Público. A composição evidencia 

a predominância da representação social no plenário do CMPOP, enquanto a Comissão 

Executiva adota composição paritária entre representantes da sociedade civil e do Poder 

Público. 

Essa configuração institucional permite examinar em que medida a organização 

territorial, a representação social e os mecanismos de participação disponíveis contribuem para 

a influência efetiva da população na definição das prioridades orçamentárias municipais. 

 
Figura 1- Mapa Rio das Ostras – Informações por Setores 

 
5 PATEMAN, Carole. Participação e teoria democrática. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1992, 
6 RIO DAS OSTRAS (Município). Lei nº 2.159, de 23 de novembro de 2018. Dispõe sobre o Orçamento 

Participativo da Administração Pública Municipal, a estrutura organizacional do Conselho Municipal de 

Planejamento e Orçamento Participativo e dá outras providências. Jornal Oficial do Município de Rio das Ostras, 

Rio das Ostras, ed. 997, 23 nov. 2018. 
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Fonte: CMPOP (2018) 

 

As competências do CMPOP incluem a emissão de proposições sobre a política 

municipal de investimentos, a aprovação de documentos consolidados para subsidiar a 

elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária 

Anual, bem como a participação na definição das prioridades do Poder Executivo e o 

acompanhamento das demandas incluídas no Programa de Planejamento e Orçamento 

Participativo. Tais atribuições situam o Conselho como instância de interlocução entre a 

população e a Administração Pública no ciclo de formulação e acompanhamento das políticas 

públicas municipais.7 

Aos conselheiros são assegurados direitos de participação nas deliberações, acesso a 

projetos, documentos e informações públicas, além da possibilidade de requerer dados aos 

Poderes Executivo e Legislativo. Em contrapartida, devem representar os setores de origem, 

participar das reuniões e encaminhar as demandas coletivas aos órgãos competentes. 

A escolha dos representantes da sociedade civil ocorre em Conferência Municipal 

bienal, organizada por setores territoriais. A estrutura busca articular representação territorial, 

 
7 CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE RIO DAS 

OSTRAS. Regimento Interno. Rio das Ostras, 11 jan. 2021. 
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participação popular e interlocução institucional com o Poder Público. A Comissão Executiva, 

por sua vez, possui composição paritária entre representantes da sociedade civil e do Poder 

Público. 

A Comissão Executiva coordena os trabalhos do CMPOP, organiza métodos de 

trabalho, propõe o calendário de atividades e atua na interlocução com o Poder Público para 

encaminhar as deliberações e demandas definidas pelos setores. Os representantes do Poder 

Público prestam apoio técnico e facilitam o acesso às informações necessárias ao 

funcionamento do Conselho. 

O CMPOP pode instituir Comissões Temáticas temporárias para examinar questões 

específicas e subsidiar suas deliberações com dados e informações pertinentes. Essa estrutura 

permite que determinadas demandas recebam análise mais aprofundada antes de seu 

encaminhamento aos órgãos municipais competentes. 

O Conselho realiza Assembleias Gerais Ordinárias mensais, em locais de fácil acesso e 

mediante convocação pública. As reuniões são abertas à participação dos cidadãos, 

assegurando-lhes manifestação durante os debates. Também devem ser promovidas, ao menos 

uma vez por ano e em cada setor territorial, audiências públicas destinadas à escuta de 

demandas, ao esclarecimento de dúvidas e à aproximação entre população, CMPOP e Poder 

Público. 

A divulgação das atividades e audiências é atribuída ao Poder Público, mediante uso de 

canais digitais e presenciais, como o site institucional, mídias sociais e instrumentos de 

comunicação territorial. A combinação desses meios é relevante para reduzir barreiras de acesso 

e ampliar as possibilidades de participação dos diferentes grupos sociais. 

A Conferência Municipal de Planejamento e Orçamento Participativo é realizada 

bienalmente em parceria com o Poder Executivo. Além de renovar a composição do CMPOP, 

constitui espaço de continuidade do programa e de participação cidadã, assegurando voz e voto 

aos munícipes credenciados, inclusive aos adolescentes entre dezesseis e dezoito anos, embora 

estes não possam se candidatar ao Conselho. 

 

2.1 Fundamentos normativos, transparência e participação híbrida 

 

O CMPOP adota um modelo híbrido de participação, combinando a manifestação direta 
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dos munícipes em reuniões, audiências e conferências com a atuação de conselheiros eleitos 

por setores territoriais e representantes indicados pelo Poder Público. Essa estrutura busca 

articular participação popular, representação territorial e interlocução institucional com a 

Administração Municipal. 

A participação no planejamento municipal possui fundamento na Lei Orgânica de Rio 

das Ostras. Os arts. 167 a 169 estabelecem o compromisso do Município com a cooperação das 

associações representativas, a apreciação prévia de instrumentos de planejamento e orçamento 

e a convocação dos atores sociais por diferentes meios. Tais disposições reforçam a participação 

social como elemento integrante do processo de definição das prioridades públicas.8 

O Plano Diretor municipal também prevê que o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual observem as diretrizes e prioridades da política 

urbana e sejam elaborados mediante processo participativo. Essa previsão se articula com a 

diretriz de gestão democrática da cidade e de gestão orçamentária participativa prevista no 

Estatuto da Cidade. 

Em Rio das Ostras, o Orçamento Participativo foi instituído pela Lei Municipal nº 

780/20039 e posteriormente reorganizado pela Lei Municipal nº 2.159/201810. O CMPOP é 

órgão consultivo vinculado à Secretaria Municipal de Gestão Pública, com atribuições 

relacionadas à realização de audiências públicas, à sugestão de prioridades setoriais para os 

instrumentos orçamentários e ao acompanhamento das demandas incorporadas ao Programa de 

Planejamento e Orçamento Participativo. 

A atuação do Conselho relaciona-se diretamente ao ciclo de planejamento municipal, 

especialmente à formulação do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei 

Orçamentária Anual. A gestão administrativa, financeira e operacional do programa é atribuída 

à SEGEP, que atua em articulação com o CMPOP na organização das atividades participativas 

 
8 RIO DAS OSTRAS (Município). Lei Orgânica do Município de Rio das Ostras. Promulgada em 9 jun. 1994. 

Texto consolidado com emendas até a Emenda nº 035/2011. Rio das Ostras, RJ: Câmara Municipal, 2011. 
9 RIO DAS OSTRAS (Município). Lei nº 780, de 4 de julho de 2003. Institui o Orçamento Participativo na 

Administração Pública Municipal nos termos dos arts. 167 a 169 da Lei Orgânica Municipal, cria as instâncias de 

representação e dá outras providências. Rio das Ostras, RJ, 2003. 
10 RIO DAS OSTRAS (Município). Lei nº 2.159, de 23 de novembro de 2018. Dispõe sobre o Orçamento 

Participativo da Administração Pública Municipal, a estrutura organizacional do Conselho Municipal de 

Planejamento e Orçamento Participativo e dá outras providências. Jornal Oficial do Município de Rio das Ostras, 

Rio das Ostras, ed. 997, 23 nov. 2018. 
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e na interlocução entre a população e o Poder Executivo. 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município reforça essa atuação ao prever o 

controle social e a transparência na elaboração e na execução orçamentária. A transparência, 

nesse contexto, não se limita à publicidade formal dos atos administrativos, mas exige 

condições de acesso dos munícipes às informações necessárias ao acompanhamento das 

decisões públicas e das prioridades definidas no processo participativo. 

A Lei Municipal nº 2.159/2018 também prevê a disponibilização de mecanismos 

eletrônicos para consulta aos instrumentos orçamentários. Embora a consulta digital não 

substitua, por si só, a participação efetiva, ela pode ampliar o acesso à informação e fortalecer 

o acompanhamento social das decisões orçamentárias. 

Historicamente, o orçamento participativo de Rio das Ostras foi estruturado por meio 

de reuniões setoriais, formulários físicos e relatórios de prioridades encaminhados ao Poder 

Público. Atualmente, os moradores também podem indicar prioridades de investimento por 

meios on-line, sem eliminação dos polos de coleta nos bairros. A coexistência entre canais 

digitais e presenciais caracteriza um modelo híbrido de participação, potencialmente relevante 

para reduzir barreiras de acesso e ampliar a participação de diferentes grupos sociais. 

 

3 PARTICIPAÇÃO POPULAR, PRIORIDADES E LIMITES DE EFETIVIDADE DO 

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO EM RIO DAS OSTRAS 

 

Em 2023, o CMPOP realizou assembleias ordinárias ao longo do ano, preservando 

formalmente um calendário regular de reuniões. Entretanto, os dados sobre participação 

revelam oscilações relevantes entre 2019 e 2023, com aumento do engajamento em 2021 e 

redução do número total de votantes em 2023. A variação entre os setores territoriais também 

indica que a participação não ocorreu de forma homogênea no Município.  

 
Figura 2 - Comparação de votantes de 2019 a 2023 
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Fonte: CMPOP – Relatório 2023 – Elaboração Própria (2026) 

 

A redução da participação merece atenção, pois a efetividade do orçamento participativo 

depende não apenas da existência de canais formais de consulta, mas da percepção de que as 

demandas apresentadas podem influenciar as decisões públicas.  

Registros do CMPOP apontam dificuldades de mobilização, problemas de divulgação e 

desigualdades de participação entre os setores territoriais. A relação entre essas dificuldades e 

a incorporação das prioridades pelo Poder Público será examinada no subtópico seguinte. 

Quanto às prioridades indicadas pela população, o saneamento foi a demanda mais 

votada em 2023, com 13,2% dos votos, seguido por urbanismo, saúde, segurança pública e 

educação. A recorrência desses temas entre 2019 e 2023 evidencia a centralidade de demandas 

relacionadas à infraestrutura urbana e à prestação de serviços públicos essenciais. 

 
Figura 3– Ranking de Demandas mais votadas nos últimos cinco anos 
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Fonte: CMPOP – Relatório 2023 – Elaboração Própria (2026) 

 

 

3.1 Relações entre o CMPOP e o Poder Executivo 

 

O CMPOP também enfrentou dificuldades estruturais relevantes em sua relação com o 

Poder Público municipal. A insuficiência de infraestrutura, a ausência de transporte para 

conselheiros de determinadas regiões, falhas na execução do aplicativo do POP on-line e 

limitações de transparência quanto aos investimentos orçamentários comprometeram o 

funcionamento do processo participativo. Tais obstáculos são especialmente relevantes porque 

demonstram que a ampliação formal da participação, inclusive por meios digitais, não garante, 

por si só, inclusão, acessibilidade e efetividade. 

Os documentos analisados indicam ainda que muitas das demandas levantadas pelo 

Conselho não encontraram espaço nas leis orçamentárias, contribuindo para o enfraquecimento 

da adesão social ao processo participativo. A baixa participação e os desligamentos de 

conselheiros reforçam esse quadro e evidenciam a necessidade de maior compromisso 

institucional com o funcionamento do orçamento participativo. 

Houve, contudo, avanços parciais, como a divulgação dos anteprojetos das leis 

orçamentárias e a realização de reuniões públicas. Embora relevantes do ponto de vista da 

transparência e do acesso à informação, essas medidas não se mostraram suficientes para 
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assegurar maior efetividade na incorporação das demandas apresentadas pela população. 

A Lei Orçamentária Anual de 2023 estimou receita total de R$ 1.077.129.500,00 para o 

Município de Rio das Ostras. Apesar disso, a peça orçamentária contemplou de forma bastante 

limitada as demandas oriundas do CMPOP, prevendo expressamente recursos sobretudo para o 

funcionamento do próprio Conselho. Esse dado sugere baixa incorporação das prioridades 

participativas no orçamento municipal, reforçando a percepção de distanciamento entre 

participação, planejamento e execução das políticas públicas. 

 
Figura 4  – Trecho LOA 2023 

Fonte: LOA – Rio das Ostras (2023) 

 

A análise da Lei Orçamentária Anual de 202311 indica limitada vinculação explícita 

entre as prioridades apresentadas pelo CMPOP e as previsões orçamentárias do Município. 

Embora a peça contemple metas relacionadas ao urbanismo, as dotações expressamente 

associadas ao Conselho concentram-se, sobretudo, em seu funcionamento. Quando há previsão 

de ações relacionadas a demandas debatidas no processo participativo, elas aparecem de forma 

pontual e sem identificação clara de sua origem nas consultas promovidas pelo CMPOP. 

Esse cenário evidencia que a participação popular não depende apenas da abertura de 

canais de consulta, mas também da possibilidade de compreender os instrumentos 

orçamentários, acompanhar a incorporação das demandas e identificar os resultados 

produzidos. A complexidade do orçamento municipal e a insuficiência de informações 

 
11 RIO DAS OSTRAS (Município). Lei nº 2.714, de 24 de junho de 2022. Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração da Lei Orçamentária Anual de 2023 e dá outras providências. Rio das Ostras, RJ, 2023. 
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acessíveis podem constituir barreiras ao engajamento. Hartog e Bakker12 destacam que a falta 

de informação adequada tende a dificultar a cooperação entre cidadãos e governos locais, 

problema particularmente relevante em processos de orçamento participativo. 

As entrevistas examinadas por Marins13 indicam a percepção de concentração da 

participação em pessoas já atuantes em outros conselhos municipais, o que pode limitar a 

pluralidade de vozes no processo. Essa percepção reforça a importância de examinar a 

representatividade efetiva do CMPOP e as condições de permanência de seus integrantes. 

Os dados de composição do CMPOP evidenciam dificuldades de representatividade e 

continuidade institucional. Na Conferência de 2018, foram eleitos 29 dos 45 conselheiros 

previstos para a sociedade civil. Posteriormente, renúncias e desligamentos reduziram esse 

número para 13 integrantes, com registro de presença de apenas oito conselheiros nas últimas 

reuniões de 2021. No processo eleitoral de 2021, destinado ao biênio 2022-2023, foram eleitos 

23 conselheiros, mantendo-se déficit significativo de representação social. 

A participação irregular também alcançou os representantes do Poder Público. Registros 

do Conselho apontam frequência insuficiente de integrantes indicados pelas Secretarias 

Municipais, o que dificultava a interlocução institucional e o encaminhamento das demandas 

apresentadas pelos setores. 

A baixa participação popular nas reuniões setoriais e nas votações foi discutida em 

diferentes momentos pelo CMPOP. Entre os fatores apontados pelos participantes estavam a 

divulgação insuficiente das atividades, a exigência de CPF para votação e a descrença quanto à 

consideração, pelo Poder Público, das prioridades apresentadas em ciclos anteriores. Esses 

elementos demonstram que a participação depende não apenas da existência formal de canais 

presenciais ou digitais, mas também de divulgação adequada, acessibilidade, confiança e 

percepção de efetividade. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
12 HARTOG, Martijn; BAKKER, Kevin. Participatory budgeting in public administrations: barriers and 

opportunities for a transparent government. In: RAMOS, A. C.; BOUZAS LORENZO, R. (Org.). Proceedings 

of the European Conference on eGovernment – ECEG 2018, Haia. Anais, 2018. 
13 MARINS, Teresa Rocha de. Um par dialético entre muros: notas sobre democracia e cidadania a partir do 

estudo da participação no OP e no CMS do município de Rio das Ostras. Encontros com a Filosofia, ano V, n. 

8, out. 2017. 
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A pesquisa analisou o Orçamento Participativo de Rio das Ostras entre 2019 e 2023, 

com atenção à sua estrutura institucional, à participação social e à capacidade do Conselho 

Municipal de Planejamento e Orçamento Participativo — CMPOP — de influenciar a 

formulação e a execução de políticas públicas locais. No recorte examinado, não foi possível 

identificar uma política pública integralmente construída a partir das deliberações do Conselho. 

Embora demandas oriundas do processo participativo tenham sido pontualmente incorporadas 

ao planejamento municipal, sua execução ocorreu de forma desigual e limitada. 

Os dados examinados indicam persistência de prioridades relacionadas ao saneamento, 

urbanismo, saúde, segurança pública e educação. Entretanto, a recorrência dessas demandas ao 

longo dos anos evidencia que parte relevante dos problemas apontados pela população 

permaneceu sem resposta compatível no ciclo orçamentário. A reserva de recursos para projetos 

indicados pelo CMPOP e a conclusão de algumas iniciativas demonstram que o processo pode 

produzir efeitos concretos; contudo, contingenciamentos, atrasos, interrupções e baixa 

vinculação explícita entre as prioridades participativas e a Lei Orçamentária Anual limitaram 

sua efetividade. 

Também foram identificados obstáculos ao funcionamento e à representatividade do 

Conselho. O déficit de conselheiros eleitos, a frequência irregular de representantes do Poder 

Público, a insuficiência de infraestrutura, as dificuldades de divulgação e a baixa confiança na 

incorporação das demandas contribuíram para reduzir a adesão social. Esses elementos 

demonstram que a participação popular não se assegura apenas pela criação formal de 

conselhos, audiências ou canais de votação, mas depende de condições institucionais que 

permitam acesso à informação, acompanhamento das decisões e percepção concreta de 

influência sobre as políticas públicas. 

A disponibilização de instrumentos eletrônicos para consulta e participação constitui 

avanço relevante para a transparência e para o exercício da cidadania digital. Contudo, os 

problemas identificados na utilização de ferramentas tecnológicas e a manutenção de barreiras 

territoriais e informacionais evidenciam que a digitalização, isoladamente, não assegura 

inclusão. O modelo híbrido, que combina meios on-line e polos presenciais, apresenta potencial 

para ampliar o acesso, desde que acompanhado de acessibilidade, divulgação adequada, suporte 

aos participantes e transparência sobre o tratamento conferido às demandas recebidas. 
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Conclui-se que o Orçamento Participativo de Rio das Ostras possui potencial 

democrático e inclusivo, mas enfrenta limites relacionados ao seu caráter consultivo e à 

reduzida capacidade de converter prioridades populares em ações orçamentárias efetivas. O 

fortalecimento do CMPOP exige maior articulação entre Conselho e Poder Executivo, 

publicidade acessível das informações, justificativas claras para a não incorporação de 

demandas e mecanismos de acompanhamento da execução orçamentária. Nessa perspectiva, o 

controle social, administrativo e, quando cabível, jurisdicional pode contribuir para assegurar 

que a participação popular não se restrinja a uma etapa formal de consulta, mas produza 

influência material nas decisões públicas municipais. 
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